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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

ObJeto: FUTURA E EVENTUAL FORNECIMENTO DE LUMINARIAS - ITENS FRACASSADOS

NO P,E N" 047/2025 - MATERIAIS ELÉTRICOS PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA

Fiscal do Contrato: Andreia Quevedo Alves
Gestor(a) do Contrato: Jailton Ataíde de Lima

Prazo dê Vigência da Ata: O prazo de vigência deste registro de preços será de 01 (um) ano,

conlados da data da sua assinatura. Podendo ser prorrogada, no interesse da AdministraÉo'
por igual período, desdê que comprovado o preço vantaioso, nos termos do art 84, da Lei no

14.13312021.

Prazo de Fornêcimênto de lúateriais ElétÍicos Para lluminaçào Pública, seÍá de 30 (trinta)

dias, após a Ordêm do Fornecimento.

Forma de Entrêga: O fornecimento será de acordo com a demanda do município de Novo

Proqresso/PA.

As notâs Íiscais devem eslar acompanhadas da respectiva Ordem de Fornecimento ou

requisição.

,1.1. INFORi'AQôES GERÂIS DA CONÍRATAQÀO:

a) Descriqào de catêgoria de investimênto:

(x) AquisiÉo

( ) Serviços Gerais

( ) Serviços Comuns de Engenharia

( ) Outros Forma de Contrataçáo.

b) Critério de Julgamênto:
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- Mâtrícula no 1278627

- Matrícula no 917051
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(X) Menor Preço;

( ) Maior Percentual de desconto;

( ) MelhoÍ Técnica ou Conteúdo Artístico;

O Técnica e Preço;

( ) Maior Retorno Econômicoi

( ) Maior Lance

( ) por lote

(X) por item

( ) menor valor global / lote único

c) Modalidade ou Procedimento:

( ) Pregão Eletrônico Tradicional,

(x) Pregão EletrÔnico sRP;

( ) Conconência Tradicional;

( ) ConcorÍência SRP;

( ) Concorrência Eletrônicâ,

( ) Leilão;

( ) Concurso;

( ) Diálogo Competitivo

( ) Dispensa Eletrônica -Art.75, inciso le ll, da Lei no 14.'133D021

( ) Dispensa §umária - Art. 75, inciso I e ll, da Lei no '14.13312021.

( ) Dispensa ordinária - Art. 75, inciso I e ll, da Lei no 14j3312021.

( ) lnexigibilidade - Atl. 74, da Lei no 14.13312021.
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Contratação de empresa para futuÍâ e eventual fomecimento de: futura e eventual fornecimento

de luminárias - itens fracassados no p.e no 04712025 - materiais elétricos para iluminaçáo
pública, que seÍá utilizados de âcordo com as necessidâdes do Município de Novo Progresso/PA,

conÍorme a seguinte Tabela:

Valor Tolál dâ LicitáÉo: R$ 2.129.805,00 (Dois ililhoss, Cênto ê Vinte e Nove il, Oitocenlos e Cinco Reais)

1.'1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante

do Esludo Técnico Preliminar.

1.1.3. O objeto desta contrataçáo não se enquadra como sendo de bem de luxo, conÍorme

Decreto Municipal n.' 07912022.

2. FUNDAMENTAÇÀO OA CONTRATAÇÀO:

2.1. A Administração Pública Municipal, através da SecretaÍia lvlunicipal de Obras, Transportes

e SeÍviços Urbanos, é imprescindível o fornecimento de mâtêriais elétricos para iluminaçào
pública, face ao interesse público parâ alender as demândas da Secretaria Municipal de Obras,

Transportes e Serviços Urbanos para manter os serviços da administrâçáo pública em níveis

aceitáveis, serviços que apoiam a realizaÉo das atividades essenciais ao cumprimento das

atividades administrativa realizadâs por este município. O Íomecimento será necêssário dentro

do setor, pois o fornecimento do mesmo é fundamental para o bom funcionamento, com o intuito

unidade R51.196,07L

LUIVTINARIA PUBLICA DE LED MODELO LPI URBAN VO4 150-5 COM BASE

PÂRA RELE

EsÊcifrcaçào TENSÁO NOMINAL FULL RANGE 9G3O5VAC VIDA UTIL

l02.OOOH LTO,GRAU DE PROTEçÃO IK O9/IPô7, POTENCIA 1,OW
EF ICIENCIA LUMINOSA 1 5OLI,UTI, FLUXA LUMINOSO DO PROJETOR
22 5'OLM DIMENSOES.MM 3A2X235X106. PESO 3,4KG GÁRÁruíÁ 5 A/VOS

1 500 000

R51.118,98
300 000

unidãde2

LUNiÀ,!ARIA PUBLICA DE LED MODELO PJSL 2OO

Especifrcaçáo TENsÁo N)MIAL FULL RANGE 9y3os vac. vlDA uTlL
102 OOOH LTO,GRAU DE PRATEçÃO lK 09/tP66. PaÍENCIA 200W
EFICIENCIA LUNIMOSA 16UM/W, FLUXO LUMINOSODO PROJETOR 32,OOO

LM,DIMENSOES.MM 349X270X103, PESO 5KG GÀRÁA/IiÁ DE 3 ÁNOS,

TPAVESSA BELÉM, 768 - ]ARDIM EUROPA
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de garantir o pleno funcionâmento dâ Secretaraa Municipal de Obras, Serviços e Transportes

Urbanos de Novo Progresso/PA.

2.2. A refeÍida contratâção se justifica, ainda, pela necessidade de:

a) Decorre da necessidade o fornecimento de matêriais êlétricos paÍa iluminaÇào pública,

tendo em vista, que ã Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos de Novo

Progresso-PA, a qualsão utilizados nas demandas da secretaria;

c) Portanto, a Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos, solicita a

realização de procedimento adequado.

2.3. O municipio de Novo Progresso-PA demanda de 09 - Secíetaria À,Iun. Obrâs, Tranp.

SeÍviços Urbanos.

2.4. A estimativa das quantidades a serem contratâdas, foram realizadas conforme memória de

cálculo constante na fase de planejamento.

2.5. O objeto encontra-se devidamente previsto no Plano de Contratação Anual.

3. DESCRTÇÀO OA SOLUQÀO:

3.1. Para que a Administração Pública de Novo Progresso/PA continue oÍerêcendo o
fomecimento de mâtêÍiais êlétricos paÍa iluminaÇâo pública, verificou-se a disponibilidade

do objeto licitado no mercado, especialmente pelas aferiçóes de planeiamento prévio na fase

interna do certame, constântes do respectivo Estudo Técnico Preliminar - ETP.

a) Entregar o objeto de acordo com as especificações na proposta de preços, no local e prazo

indicado;

TRAVESSA BELÉM, 768 . ]ARDIM EUROPA
CÉpr 64. I93-ooo - Novo ProgressolPA

4. REQUISITOS PARA CONTRATAÇÀO:

Os requisitos de contratação devem atender as condiçóes elementares de habilitaÉo juídica,

Íiscal, trabalhista, técnica e econômica a serem definidas pelo Termo de Referência, em especial

as seguintes:

'N[ru§§]
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b) Fazer acompanhar, a entrega dos equipamentos, a respectiva nota fiscal, na qual deve haver

referência ao processo e a respectiva nota de empenho da despesa, na qual deverá constar o

objeto da presente contratação com seus valores correspondentes;

c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, as partes do obieto desta licitaÉo

em que se verificar úcios, defeitos ou incorreçôes, no prazo de (30) dias úteis a contar da

notificação para tal;

d) Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Municjpio de Novo

Progresso/PA ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos

prepostos, se for o caso, independentemente de outras cominações contratuais ou legai a que

estiver su.ieita;

e) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificações

exigidas no procedimento licitatório:

f) Entregar os equipamentos com componentes e acessórios contidos no manual do proprietário;

g) Os equipamentos deverão ser entregues conforme especificações do edital;

h) Em relação às condições de fornecimento a contratada deverá:

l- A Contratação se enquadra como comum, pois os padÍões de desempenho e

qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais

no mercado;

ll- A Contratada possibilitará a fiscalização pela contratante quanto á distribuição,

controle e qualidade dos produtos;

lll- Os produtos deverão ser de boa qualidade;

lV- Entregar os produtos obedecendo rigorosamente ás condições do contrato;

V- Entregar os produtos obedecendo Íigorosamente á legislação vigente inerente ao

objeto;

Vl- Cumprir â legislação aplicável.

i) Em hipótese alguma serão aceitos itêns em desacordo com as condições pactuadas, ficando

ao encargo da contrâtâda o controle de qualidade do fornecimento.

5. CONDTqõES PARA EXECUCÀO DO OBJETO

TRAVES§A BELÉM,763. ]ANOIM EUROPA
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5.1 . Mânter, durante toda execuçáo do contralo formado após processo licitatÓrio compatibilidade

com as obrigaçóes assumidas, inclusive todas as condiçÕes de cadastramentos e habilitação

êxigidas na licitação.

5.2. Serão recebidos no local designado pela Administraçáo somente o item que vier nas

quantidades exalas constantes na solicitação emitidâ para a DETENTORA DA ATA, caso náo

ocorra desta forma a mesma deve entrar em contato com o(a) Fiscal do Contrato e comunicaÍ
previamente o motivo de náo executar a Ordem de Fomecimento conforme solicitação

5.3. A DETENTORA DA ATA deverá colocaÍ à disposiçáo dâ CONTRATANTE mediante

responsável pelo recebimento dos matêriâis, todos os meios necessários para demonstrar a

qualidade dos itens entregues, permitindo sua verificaçáo de conformidade com as

especificaçÕes previstas neste Termo de Referência.

5.4. E de responsabilidade da DETENÍORA DA ATA, todos os cuslos com transportes, cargas

e descargas, do objeto deste Termo de ReÍerência até o local indicâdo pela CONTRATANTE,

assim como as suas referidas colocaçóes do objeto no local do destino.

5.5. A Empresa Vencedora deverá disponibilizar funcionários de forma continua' suÍlciente e

satisfatória para atender a demanda do fornecimento.

5.6. Ficará a cargo êxclusivo da Empresa Vencedora todas as despesas para o foínecimento.

5.17 Será responsâbilidade da Empresa Vencedora despesas com fornecimento de mão-de-

obra, inclusive com fornêcimento de iodos os equipamentos de segurança - Equipamentos de

Proteçáo lndividual (EPl's) e Equipamentos de Proteçáo Coletiva (EPC's), quando necessários.

5.8. E deveÍ da Empresa Vencedora comparecer perante a Administração, quando solicitado

para Íeuniões deliberativas ou de alanhamênto de atividêdes voltadas a boa e regular execução

do objeto.

6. GESTÀO DO CONTRATO:

6.'1. O DETENTOR DA ATA deveÍá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei no '14.í33, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecuçáo total ou parciâ1.

6.2. Em câso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensáo da ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS o cronograma de execuçáo será prorrogado automaticamente pelo têmpo

correspondente, anotadas lais circunstâncias mediante simples apostila.

TPAVE§SA BÊLÉM,768. ]ARÊIM EUROPA
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6.3. As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadâs por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para essê

Íim.

6.4. O(A) Fiscal do Contrato poderá determinar ao preposto dâ empresa, a necessidade de

adoÉo de pÍovidências para boa e regular execuçáo do objeto.

6.5. Após a assinatura da Ata de Rêgistro de Preço, a AdministraÉo poderá convocar o

íepresentante da empresa contratada para rêunião inicial para informaçóes acerca das

obrigações contratuais, mecanismos de Íiscalização, estratégias para execuçáo do objeto,

método de aferição dos resultados e das possívêis sangôes aplicáveis, dentre outros assuntos
que entender pertinentes.

6.ô. A execuçâo da Ata dê Registro de Prêço deverá ser acompanhada e Íiscalizadâ pelo(s)

fiscal(is) da Ata, ou pelos respectivos substitutos, que corresponderá ao mesmo Fiscal do

Contrato e seu suplente.

6.7. O Íiscal da Ata de RegisÍo de Preço acompanhará a execuçâo do contrato, Parâ que sejam

cumpridâs todas âs condições estabelecidas no contrato, de modo a ãssegurar os mêlhores

resultados para a AdministraÉo.

6.7.1. O fiscal dâ Ata de Registro de Preço anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execuçáo do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularizaçáo das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021,
art. 117, §1o).

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidáo ou irregularidade, o Fiscal do Contrato emitirá

notificações para a correção da execuçáo do contrato, determinando prazo para a coÍrêção, nos

termos do Decreto Municipal no 01112024.

6.7.3. O Fiscal do Contrato informará ao Gestor do Contato, em tempo hábil, a situaçáo
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

as medidas necessárias e sanêadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocoÍrências que possam inviabilizar a execuçáo do contrato nas datas

aprazadas, o Fiscal do Contrato comunicará o fato imediatamente ao Gestor do Contrato.

6.7.5. O Fiscal do Contrato comunicará ao Gestoí do Contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua Íesponsabilidade, com vistas à renovaçáo tempestiva ou à prorÍogação

contratual.

6.7.6. O Gestor da Ata dê Registro de Preço, que corresponderá ao mêsmo que promove

a gestáo do contrâto, acompanhará os registros realizados pelo Fiscais do Contrato, de todas as

TRÂV§§§Â BELEM, ?68, ]AR§IM EIJPÕPÂ
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ocorÍênciâs relacionadas à execuçáo do objeto e âs medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.8. O Fiscal e o Gestor da Ata de Rêgistro de Preço verifcâráo a manutenção das condiçóes de

habilitaÉo da contratada, âcompanharão o empenho, o pagamenlo, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes. caso necessáno.

6.8.1 . Caso ocorram descumprimenlo das obrigações contratuais em relaçáo à execuçáo

do objeto, o Fiscal do Contrato atuârá tempestivamente na soluÉo do problema, reportando ao

GestoÍ do Contrato para que tome as providências cabiveis, quando ultrapassar a sua

competência.

6.9. O Gestor da Ata de Registro de Preço coordenará a alualizaçào do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução

no histórico de gerenciamento do conlrato, a exemplo da Ordem de Fornecimento, do registro

de ocorrênciês, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas

à veriícação da necessidade de adequações do contrato para Íins de atendimento da Ílnalidade

da administraÉo.

6.9.'1. O Gestor da Atâ de Registro de Preço acompanhará a manutençáo das condições

de habilitação da contratada, para flns de empenho de despesa e pagamento, e anotará os

problemas que obstêm o fluxo normâl da liquidação e do pagamento da despesa no relatÓrio de

riscos eventuais.

6.9.2. O Gestor da Ata de Registro de Preço emitirá documento compÍobatório da

avaliaçáo realizada pelo(s) Fiscal(is) quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menÉo âo seu desempenho na execuçáo contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes.

6.9.3. O Gestor da Ata de Registro de Preço tomará providências para a formalização de

processo administrativo de rêsponsabilizaçáo para fins de aplicaÉo de sançÕes, a ser conduzido

pela comissão de que trata o ârt. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor

com competência para tal, conforme o caso.

6.10. O Fiscal da Ata de Registro de Preço comunicará ao Gestor do contrato, em tempo hábil,

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou

prorrogação contratual.

6.11. O Gestor da Ata de Registro de Preço, com auxílio do respectivo Fiscal, elaborará Relatório

Final com inÍormâções sobre â consecuçáo dos objetivos que tenhâm iustificado a conlrataçáo

TRAVESSA BELÉM, 768 . ]ARDIM EUROPA
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e eventuais condutâs a serem adotadas pârâ o aprimoramento des atividades da Administração

e o encaminhará para as providênciãs de registro e transparência pública.

6.12. O Gestor da Atâ dê Registro de Preço deverá enviar a documentaçáo pertinente ao setor

de contrâtos para a formalizaçáo dos procedimentos de liquidaçáo e pagamento, no valor

dimensionado pela Íiscalização nos termos do contrato.

7.'1. Os Materiais será recebido provisoriamenle, de Íorma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalizaçáo da Ata de Registro de Preço, parã efeito de posterior veriÍlcação

de sua conformidade com as especificaçôes constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os Materiais poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especiÍicaçÕes constantes no Termo de Referência e

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, â contar da notificaçáo da

contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a conlar do recebimento

da nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, apÓs a verificação da

qualidade e quantidade do material/serviço e consequente aceitaçáo mediante termo detalhado.

7 .4. O pÍazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligências para a aferiçáo do

atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre â execuçáo do objeto, quanto à dimensáo' qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021 , comunicando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroveÍsa da execuÉo do objêto,

parâ efeito de liquidãçáo ê pagamento.

7.6. O pÍazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na êxecução do objeto ou de

saneamenlo da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verifcadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidaçáo de despesa, náo será computado para os

fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisôrio ou definitivo não êxcluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçáo do

contrato.

Á Da
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7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, coÍÍeÍá o ptazo de até 30

(tÍinta) dias paÍa Íins de liquidação, na forma desta seÉo, prorrogáveis por igual período

7.8.'1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesâs cujos valores

não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021 .

7.9. Para Íins de liquidaçáo, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança êquivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

7.10. Havendo erro na apresentaçáo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prâzo apÓs a comprovaÉo da

regularizaÉo da situaçáo, sem Ônus ao contratante;

7.11. O CONÍRATANTE náo se responsabiliza pelo pagamento de notas Íiscais sem a

apresentaçáo das respectivas requisiçóes expedidas e assinadas pelo Órgáo requisitante

responsável.

7.12. A Contratada deverá apresentar as seguintes regularidades, acompanhado das notas

fiscais ou instrumenlo de cobrança equivalente:

7 .12.'1. Ceí(idáo Negativa de Tributos Federais unificada com â CND-INSS' fornecida

pela Fazenda Federal, e a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda

Nacional;

7 .'12.2. Cenideo de Regularidade de Tributos Municipais;

7.12.3. Certidâo de Regularidade de Tributos Estaduais;

TRAVÊSSA BELÉM,768 - ]ARDIM EUROPA
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a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato/ata e do óígão conlratante;

d) o periodo respectivo de execuÉo do contrato;

e) número do empenhou ê/ou solicitação de fornecimento,

Í) o valor a pagar; e

g) eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.



,tatttÍu

e

POD*N EXECUTIYO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO PRO§REsSO/PA

7.12.4. Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

7.'12.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mêdiante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

7.13. A validade das certidóes deverá ser correspondente a programaÉo de pagamento,

devendo o contratado llcar responsável pela conferência de tal validade.

7.14. Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidaçáo

quaisquer obrigaçÕes financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleilo de rea.iustamento de pÍeços ou correção

monetária.

7.15. Constatando-se situaçáo de irregularidade do contratâdo, será providenciada sua

notiÍlcaÉo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizê sua situaçáo ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

a critério do conlratante.

7.'16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contrâtado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execuçáo do obieto, os pagamentos seráo realizados normalmente, até

que se decida pela rescisáo do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

7.'18. O CNPJ da contrâtada constante da nota fiscal e Íatura deverá seÍ o mesmÔ da

documentaÉo apresentada no procedimento de contratação.

7.19. O CONTRATANTE não se responsabiliza pelo pagamento de notas Íiscais sem a

apresentação dâs respectivas requisiçóes expedidâs e assinadas pelo Departamênto

responsável.

7.20. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto/prestaçáo dos

serviços, observado o cronograma de pagamento estabelecido pela Prefeitura Municipal de Novo

Progresso/PA, em conformidade com art. 141 da Lei 14.13312021.

7.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a futura contratada náo tenha

concorrido, de forma alguma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pelo Município, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fÓrmula:

TR,AVES§A BELÉM, 768 . ]ARDIM EUPOPA
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EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e do eíetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;
t = índíce de compensaçáo financeíra = 0,00016438, assin apurado:
t = (rx)
t= (g/ 100) l= 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

7.22. Na emissâo das notas fiscais para pâgamento, as empresas devêrão observar:

7 .22.1. O disposto pela legislaçáo regulamentar e eventuais orientações técnicas do

setor de contabilidade.

7 .22.2. As regras de retenção do lmposto de Renda, dispostâs na lnstruÉo Normativa

no RFB no 1234, de 11 de janeiro de 2012, e legislaÉo municipal.

7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancáÍia, para crédito em banco, agência

ê conta corrente indicâdos pelo contratado.

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

7.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenÉo tributária prevista na legislaçáo aplicável.

7.25.'l. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

seráo retidos na fonte, quando da rcaltzaçâo do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n.' 12312006, não sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e

contribuiçÕes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprova.

8. SELECÀO OO FORNECEDOR:

8.1. O fornecêdor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÂO, na

modâlidade PREGÃO, sob a Íorma ELETRÔNICA, com ãdoção do critério de julgamento pelo

MENOR PREÇO poT ITEM.

TRAVES§A BELÉM,768 - ]ÀEDIM EUROPA
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8.2. PaÍa fins de habilitação, deverá o licitante compÍovar os seguintes requisitos: Habilitação

Jurídica,

8.2.'l . No caso de empresário individual: inscriçáo no Registro Público de Empresas

lvlercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sedê;

8.2.2. É.m se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição

de lvlicroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçáo da

autenticidade no site do Portal do Empreendedor;

8.2.3. No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou

sociedade identiÍicada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, dêvidamente registrado na Juntâ Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatóÍio de seus administradores;

8.2.4. lnscriÇão no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agênciai

8.2.5. No caso de sociedade simples: inscriçáo do ato constitutivo no Rêgistro civil das

Pêssoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaÉo dos seus

administradores;

TRAVESSA BELÉM, ?68 . ]APDIM EUROPÂ
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8.2.6. Decreto dê autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

Íuncionamento no País;

8.2.7. Os documentos acima deverão estâr acompanhados de todas as elteÍaçóes ou da

consolidaçâo respectiva.

8.2.8. Certidáo simplificada ou de inteiro teor expedida pela Junta Comercial, emitida até

180 (cento e oitenta) dias da data de abertura do certame.

8.2.8.1. Ê. facultado a empresa, a apresentação do documento acima, uma vez

que o mesmo será parâ âgilizeÍ a análise de diversas inÍormações da empresâ participante.

82.8.2. A náo apresentação do documento acima, náo acarretará a inabilitâçáo

dâ empresa. Porém a Administraçáo se resguarda no direito de solicitar o mesmo, em sede de

diligência, se achar necessário Rêgularidade Fiscal, Social e Trabalhista;

8.2.9. Prova da inscriçáo no Cadastro de Pessoâs Fisicas (CPF) ou no Cadastro

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
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8.2.10. Prova da inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, sê

houver, relâtivo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compativel com o objeto contratual:

8.2.'l 1 . Prova de regularidade fiscal peÍante â Fazenda Nacional, mediante apresentaçáo

de certidão expedida conjuntamente pela Secretariâ da Receita Federal do Brãsil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);

8.2.12. PÍova de regularidade com a Fazenda Estadual, e

8.2.12.1. Atenham-se os licitantes que, para os Estados que ainda náo emitem

Cêrtidáo UniÍicada de regutaÍidade Íiscal, deveráo ser apresentadâs tanto a certidáo expedida

pela Secretaria de Fazenda quanto pela Procuradoria Geral do Estado, ou outros Órgãos

correlatos, que atestem a inexistência de créditos tributários ou náo tributários inscritos ou não

em Dívida Ativa.

8.2.'13. Prova de regularidade com a Fazenda lilunicipal;

8.2.13.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovaÍ tâl condição mediante a

âpresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei.

8.2.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Írabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhislas (CNDT).

8.2.15. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situâÉo regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei.

Qualificaçáo Econômico-financeira:

8.2.'Í6. Certidão Negativa de Íeitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da

sede da pessoa juridica e que esteja dentro do seu prazo de validade,

8.2.'16.1. Caso não constê expressamente o prazo de validade, será considerada

válida a Certidáo de que trata o item anlerior que tenha sido emitida no máximo até 180 (cento e

oitenta) dias da datâ de êbertura do certame.

Qualificaçào Técnica:

8.2.18. Apresentaçáo de atestado de capacidade técnica fornecido poÍ pessoa juridica

de direito público ou privado, que comprovem a entrega do objeto similaÍ/compativeis ao

especificado nêste edital e seus anexos. Na descrição deveráo conter informaçÕes que permitam

TRAVE5SA BELÉM,768 - ]ARDIM ÊUROPA
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o entendimento dos trâbalhos realizados, bem como aferir a semelhança ou aÍinidade com o

objeto contratado.

8.2.18.1. Os atestados devem conter:

a) CNPJ da licitante e endereço atualizâdo da emprêsa;

b) Relatório dos bens (serviços) Íomecidosl

c) Nome completo, telefone e assinatura do responsável pela sua emissáo.

8.2.18.2. Em hipótese alguma será aceito pela Administraçáo atestado/declaraÉo emitido pela

própria licitante, sob pena de infringência ao principio da moralidade, pois a licitante náo possui

a impessoalidade necessária para ateslar sua própriâ capacitação técnica.

8.2.18.3. No caso de atestados emitidos em favor de consórcio do quâl o contratado tenha feito
parte, serão obseÍvadâs as condições estabelecidas pelo §§ 10 e 1'l do art.67 da Lei no

14.13312021.

8.2.19 As licitantês vencedoras devem, ainda, apresentar as autorizações de atividadês

compatíveis com o objeto desta licitação,

Das DeclaraÇôes:

8.2.20. OeclaÍaçâo Unificada que ateste:

a) que a Contratada cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

b) que sua proposta econômica compreendem a integÍalidade dos custos para atendimento dos

direitos tÍabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas

vigentes na data de entrega das propostas.

c) o cumprimenlo do disposto no inciso XXxllldo art.70 da Constituição Federal;

d) que a contrâtada tomou conhecimento de todas as informaçóes e das condições locais para

o cumprimento das obrigaÇões objeto da licitaÉo;

e) que âtende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das

informaçóes prestadas, na forma da lei;

f) o seu náo enquadramento em qualquêr das proibiçóes estabelecides pelo art. 14 da Lei no

14.'133t2021 ,

TRAVES§A BÊLÉM,768 , ]ÀEDIM EUROPA
CEp: 68. 193-ooo - Novo Progresso/PA



PODEP EXECI,TIVO
PREFEITURA MUNICIPAL D§ NOVO PROGPÉSSO/PA

g) que cumprirá os prazos de entrega do objeto, conforme solicitado pela SecÍetaria Municipal

ou ór9áo requisitante;

h) que não possui, em sua cadêia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 50 da

Constituição Federal;

8.2.26. Preenchimento da Ficha Cadastral;

8.2.27. Previâmentê a fase de habilitaçáo, serão reâlizadas consultas aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da Uniáo;

b) Cadastro Nacional de CondenaçÕes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido

pelo Conselho Nacional de Justiça:

c) Lista de lnidôneos mantidâ pelo Tribunal de Contas da Uniáo - ÍCU,

d) Cadastro Nacional de Emprêsas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União;

e

e) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas

das alíneas "b", "c', "d" e "e" acima pela Consulta consolidada de Pessoa Jurídica do TcU.

8.2.27.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e tâmbém

de seu sócio ma.ioritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n." 8.42911992, que prevê, dentre

as sançóes impostas ao responsável pela prática de ãto de impÍobidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermêdio de pessoâ jurídica da qual

seja sócio mâjoritário.

8.2.27.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para veriÍicâr se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.27 .2.2.1. A tentativa de burla será veriÍlcada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

8.2.27.2.2.2. O fornecedor será convocado para manifeslaçáo previamente à sua

desclassiÍicaçáo;

8.2.27.3. Constatada a existência de sançáo, o fornêcêdor será reputado inabilitado, por falta de

condiÉo de participaçáo.
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8.2.28. Das demais disposiçóes da habilitaÉo dos licitântes:

8.2.28.'1. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Termo de Referência e já

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após

solicitação da Administraçáo, sob pena de inabilitaçáo.

8.2.28.2. Somente haverá a necessidade de comprovaçâo do preenchimento de

requisitos mediante apresentaçáo dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida

em relaÉo à integridade do documento digital.

I2.28.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

sessâo será suspensa, sendo informadâ a nova data e horário para a sua continuidade.

8.2.28.4. Será inabilitado o fornecedoÍ que não comprovar sua habilitação, seja por náo

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Termo de Referência.

8.2.28.4.1. Na hipótese de o fornecedor náo atender às exigências para a

habilitaÉo, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente ê assim sucessivamente,

na ordem de classiflcação, até a apuÍação de uma proposta que atenda às especiÍicaçóes do

objeto e as condições de habilitação.

8.2.28.5. Constatãdo o atendimento às exigências de habilitaçáo, o fornecedor será

habilitâdo.

8.2.28.6. O objeto constante do ato constilutivo da empresa deve ser compativel com o

objeto licitado.

8.2.28.7. Náo serão aceitas certidóes positivâs de débito, exceto quando constar dã

prôpria certidáo ressâlva que autorize a sua aceitaçáo.

8.2.28.8. A documentação exigida no presente processo lacitatório deverá ser compatível

com as respectivas inscriçÕes nas esÍeras Federal, Estadual e Municipâ1.

8.2.28.9. A aceitação dos documentos obtidos via "lnternet' ficará condicionada à

conÍlrmaçáo de sua validade, também por esse meio, se dúvida houver quânto à sua

autenticidade, pela (o) Agente de Contratação.

8.2.28.10. Os documentos de habilitação deverâo ser anexados em campo específico

peÍtinentê a cada tipo de documento. Caso não encontre favor anexar em Outros Documentos.
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8.2.28.1'1. Todas as declarações exigidas paÍâ a habilitação dâ empresa dêverão estar

assinadas por seu Íêsponsável legal e, preferencialmente, elaboradas em papel da empresâ.

8.3. OBRTGAqÀO DO ÍuUNrCÍPrO:

8.3.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela Detentora da Ata,

de acordo com a Ata de Registro de Preços e demais instrumentos que instruem o certame e

contratâçáo;

8.3.2. Notificar a Detêntora da Ata, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes

verificadas no objeto fornecido, para quê seja por elê substituído, reparado ou corrigido' no total

ou em pârte, às suas expensâs,

8.3.3. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto deste contrâto,

conÍorme ajuste representado pela nota de empenho;

8.3.4. Aplicar à Detentora da Ata as sançÕes previstas em lei e no contrato, quando for

o caso,

8.3.5. Fornecer à Detentora da Ata todas as informações relacionadas com o objeto do

presente contrato;

8.3.6. Efetuar o pagamento a Detentora da Atâ do valor correspondente ao fornecimenlo

do objeto, no prazo, forma e condiçÕes estabelecidos, efetuando a retençáo dos tributos devidos,

consoante a legislação vigente;

8.3.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa

da execução do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver conlrovérsia sobre

a execuçâo do obieto, quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conforme o art 143 da Lei

no 14.133, de 2021;

8.3.8. Acompanhar e flscalizar, alravés dê servidor designado pela Administração, o

cumprimento das obrigaçôes assumidas pela contratada, anotando em registro próprio as Íalhas

detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas

corretivâs:

8.3.9. CiêntiÍlcar o óígão de representaçáo judicial do Município de Novo Progresso/PA

para adoçáo das medidas cabÍveis quando do descumpÍimento de obrigaçÕes pela Detentora da

Ata,

8.3.'lO. Exigir a apresentação de notas íiscais com as requisiçÔes fornecidas, recibos,

ateslados, declaÍaçóes e outros documentos que comprovem as operaçóes realizadas, o

cumprimento de pedidos, o atêndimento de providências, o compromisso de qualidade, etc, bem
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como fornecer à Detentora da Ata recibos, atestados, vistos, declarações ê autorizações de

compromissos que exijam essas comprovaçóes

8.3.1 '1. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência e

demais instrumentos que inslruem a contratação,

8.3.12. A Administração náo responderá por quaisqueÍ compromissos assumidos pela

Detentorâ da Ata com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do objeto, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Detentora da Ata, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

8.3.13. Emitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamaçóes Íelacionadas à

execuçáo da presente Ata de Registro de Preços, ressâlvados os ÍequeÍimentos manifestamênte

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.3.13.1. A Administraçáo terá o pÍazo de 10 (dez) dias, a contar da dâta do

protocolo do requerimento para decidir, admitida â prorrogaçáo motivada, por igual periodo.

8.3.14. Responder eventuais pedidos de reestabeiecimento do equilibrio econÔmico-

Íinanceiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.3.15. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo

para apuraçáo de descumprimênto de cláusulas contratuais, em havendo garantia contratual.

8.4. OBRIGAÇÔES DA DETENTORA DA ATA

8.4.1 . A Detentora da Atâ deve cumprir todas as obrigaçóes deste Termo de Referência,

Edital e seus Anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeite êxecução do objeto, observândo, ainda, as obÍigaçÔes a seguir

dispostas.

8.4.2. Atender as requisições do MUNICIPIO, executando o objeto na forma estipulada

neste Termo de Referência ê Ata de Registro de Preço, principalmente quanto ao prazo de

entrega;

8.4.3. Executar o objeto contratado no local e forma indicada pelo MUNICíPIO,

obedecendo aos prazos estipulados.

8.4.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo Ílscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (ârt. '137, ll, da Lei Federal n.' 14.'13312021) e prestar todo esclarecimento

ou informêção por eles solicitâdos,
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8.4.5. Comunicar ao contralanle, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumpÍimênto do prazo previsto,

com a devida comprovaÇáo;

8.4.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente Ata, sem prévia

e expressa anuência do uuntcÍPto;

8.4.7. Credenciar junto ao IIUNICIPIO um representante e número de telefone e e-mail
para prestaÍ esclarecimêntos e atender as solicitaÉes, bem como rêclamações que porventurâ

surgirem durante a exêcuÇão da Ata;

8.4.8. lndicar, a pedido do MUNlciPlo, telefones para contato fora dos horários normais

de atendimento, inclusive Íinais de semâna e feriados, para os casos excepcionais que

porventura venham a ocorrer;

8.4.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuÉo do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à AdministraÉo ou terceiros, não reduzindo essâ

responsabilidade a flscalizaÉo ou o acompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante,

que ficará autorizado a descontar dos pagâmentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

8.4.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de lodas as obrigaçÕes trabalhislas,

previdenciárias, fiscais, comerciais ê as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do

contrato:

8.4.11. Manter durante a execuçáo da Ata, em compalibilidade com as obrigaçóes

assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidâs na licitação.

8.4.12. Cumprir impreterivelmente os prazos estipulados na Ata e Termo de Referência.

8.4.13. Comunicar ao Fiscal dâ Ata, no prazo de 24 (vinte ê quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se veriÍlque no local da execução do objeto contratual.

8.4.14. Paralisar, por deteÍminaçâo do contralante, qualquer atividade que não estê.ia

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pêssoas

ou bens de lerceiros.

8.4.15. Apresentar ao Município, a qualquer tempo, documentação que comprove o

corrêto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, Íiscais e

comerciais decorrentes da execução da Ata,

TRAVESSA BELÉM,768 - IARD|M EuRopA
Cfp:64. 193-ooo - Novô Progresso/PA
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8.4.'16. Cumprir, durante todo o período de execuçáo dâ Ata, a reserva de cargos prêvista

em leipara pessoa com deficiência, para reâbilitado da Previdência Socialou para aprendiz, bem

como as Íeservas de cargos previstas na legislãção (art. 116, da Lei n.o'14.133, de 202'l):

8.4.17. Comprovar a reseÍva de cârgos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado

pelo Fiscal do Contrato, com a indicaÉo dos empregados que preencheram as Íeferidas vagas

(art. 116, parágrafo único, da Lei n.o 14.133, de 2021)/,

8.4.'18. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

8.4.'19. Arcâr com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos

quãntitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de falores

futuros e incertos, dêvendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quândo ocorÍer algum dos

evenlos arrolados no att. 124,11, d, da Lei Federal n.o 14j3312021.

8.4.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante,

8.4.21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com

as disposiçÕes do Código de Oefesa do Consumidor (Lei Federal n.o 8.078/1990);

8.4.22. Alocar os empregados necessários, com habilitaÉo e conhecimento adequados,

ao perfeito cumprimento das cláusulas de§te contrato, fornecêndo os materiais, equipamentos,

ferramenlas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atênder

às recomendaçÕes de boa técnica e a legislação de rêgência,

8.4.23. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal n.o

13.709t2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), adotando medidâs eÍlcazes para proteção de

dados pessoais a que tenha acesso por foÍça da execuçáo deste contrato;

8.4.24. Náo permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condiçáo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notuÍno, perigoso ou insalubre.

8.4.25. ObseÍvar, na emissáo das notas fiscais para pagamento, o disposto pela

legislação tributária do municipio e as regras de retenÉo do lmposto de Renda, dispostas na

lnstruçáo Normativa no RFB no 1234, de 11 de janeiro de 2012.

9. VALOR DA CONTRATAÇAO:

TRAVES§A BELÉM,768 - ]AÊDIM EUPOPA
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9.1. Valor Total da Licitacào: R$ 2.129.805,00 (Dois Milhoes, Cento e Vinte e Nove Mil,

Oitocêntos ê Cinco Reais).

10. DA ADEQUAÇÀO ORqAMENTÁRIA

10.'1. As despesas decoÍrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos especíÍicos

consignados aos Órgáos O9 - Secretaria Mun. Obras, Trânp. Serviços Urbanos.

10.3. A dotaÉo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respecliva e liberação dos créditos correspondentês, mediante

apostilamento.

í.t. DtsPostÇoEs GERA|S:

11.1. É vedado câucionar ou utilizar a Ata decorrente do presente instrumento para qualquer

operação financeira, sem préviâ ê expressa autorizâção da Administração.

11.2. Eslá vinculado a este Termo de Referência aLeino 14.333121 e decretos municipais de

regulamentação, bem como as demais legislações de regência.

Novo Progresso/PA, 23 de fevereiro de 2025.

Este Têrmo de Referência foi elaborado pelo(a) agente público S(a) Clariny da Silva Santos,

lotada na Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, sob matrícula '1273481.

J,l-rÀ""Clariny da

Responsável Técnico

(Matícula n" 127348L1
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